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OMISSAQ DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS. FATO
GERADOR. ONUS DA PROVA.

A presuncdo legal de omissdo de rendimentos caracterizados por depositos
bancarios de origem ndo comprovada inverte o énus da prova, cabendo ao
contribuinte aclarar a origem de tais valores ingressados em suas conas de
depdsito.

MATERIA NAO IMPUGNADA.

N&o se conhece das alegacOes recursais que ndo foram objeto da impugnacéo,
ja que, sobre estas, ndo se instaurou o litigio administrativo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer
em parte do recurso voluntario, por este tratar de temas estranhos ao litigio administrativo
instaurado com a impugnacdo ao langcamento. Na parte conhecida, por unanimidade de votos, em
negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente e Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Francisco Nogueira Guarita,
Douglas Kakazu Kushiyama, Debora Féfano Dos Santos, Savio Salomdo de Almeida Nobrega,
Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo. Ausente o Conselheiro
Daniel Melo Mendes Bezerra.

Relatério

O presente processo trata de recurso voluntario em face do Acérdédo 12-72.147,
exarado pela 12 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de
Janeiro I/RJ, fl. 1010 a 1028.
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 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. FATO GERADOR. ÔNUS DA PROVA. 
 A presunção legal de omissão de rendimentos caracterizados por depósitos bancários de origem não comprovada inverte o ônus da prova, cabendo ao contribuinte aclarar a origem de tais valores ingressados em suas conas de depósito.
 MATÉRIA NÃO IMPUGNADA.
 Não se conhece das alegações recursais que não foram objeto da impugnação, já que, sobre estas, não se instaurou o litigio administrativo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer em parte do recurso voluntário, por este tratar de temas estranhos ao litígio administrativo instaurado com a impugnação ao lançamento. Na parte conhecida, por unanimidade de votos, em negar-lhe provimento.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente e Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano Dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo. Ausente o Conselheiro Daniel Melo Mendes Bezerra.
  O presente processo trata de recurso voluntário em face do Acórdão 12-72.147, exarado pela 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I/RJ, fl. 1010 a 1028. 
O contencioso administrativo tem origem no Auto de Infração de fls. 449 a 455,  relativo ao ano-calendário de 2005, do qual faz parte integrante o Termo de Verificação Fiscal de fl. 437 a 440.
A leitura da Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, fl. 453, evidencia que a Autoridade Fiscal constatou a OMISSÃO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR DEPÓSITOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA, já que, devidamente intimado, o contribuinte não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em conta de depósito. 
Em apertada síntese, após dificuldades identificadas no curso do procedimento fiscal, foi lavrado Termo de Embaraço à Fiscalização, sendo formalizada a Requisição de Movimentação Financeira, as quais, após atendidas pelas instituições financeiras, foi seguida de apresentação da movimentação pela própria contribuinte. Feita a conciliação, encaminhada planilha à fiscalizada, intimada e reintimada a comprovar a origem dos depósitos, houve apresentação de resposta informando uma suposta origem sem lastro probatório, fl. 147 e ss.
Em seguida, a Fiscalização deu continuidade à análise dos extratos bancários, excluindo créditos cuja origem identificou e constatou inaplicável a exclusão de depósitos inferiores a R$ 12.000,00, já que o somatório excedia R$ 80.000,00.
Havia movimentação em conta conjunta com o cônjuge, Sr. Joel António Maciel, do que resultou em lançamento que será julgado na mesma sessão de julgamento do presente.
Ciente do lançamento em 13 de março de 2010, conforme AR de fl. 457, inconformado, o contribuinte protocolou a impugnação de fl. 468 a 471, em que apresentou suas razões para considerar improcedente a autuação, as quais foram assim sintetizadas pela Decisão recorrida:
� Estaria avocando para si a responsabilidade por toda a movimentação financeira havida no ano-calendário de 2005, afastando a responsabilidade de seu cônjuge (co-titular em duas contas correntes). A dita movimentação financeira corresponderia a valores destinados aos pagamentos de impostos, taxas, contribuições, ou seja, despesas diversas dos depositantes (clientes da Impugnante, em seu ofício de contadora);
� Ressalta que se revela inócua e descabida a exigência da Fiscalização para que a contribuinte fornecesse os dados dos depositantes se a maioria, para não dizer a totalidade, encontrar-se-ia identificada. De toda forma, estaria anexando duas pastas com os documentos comprobatórios dos recolhimentos que teriam sido realizados com os depósitos que foram efetuados pelos seus clientes;
� Os depósitos e transferências não equivaleriam na exata proporção dos pagamentos realizados durante o mês de depósito. Isso ocorreria em razão da data de pagamento dos tributos (mensal, trimestral, por exemplo) ou da sua competência. De toda forma, aquilo que se tem como renda omitida teria sido integralmente utilizada para pagamento dos impostos e taxas de diversos clientes;
� Renda indicaria variação patrimonial, ou seja, a quantidade de riqueza amealhada anualmente. Assim, só seria renda o que o indivíduo acrescentasse ao seu patrimônio por força do seu trabalho e/ou da aplicação de capital. Seria improvável que movimento financeiro represente, ou seja sinônimo de renda da Contribuinte, até porque o Termo de Arrolamento de Bens produzido pela Fiscalização demonstraria justamente o contrário, ou seja, que não haveria patrimônio compatível com a renda imaginada pelo agente fiscalizador. Caberia à Fiscalização apurar eventual diferença entre os saldos bancários do último dia de cada ano que representaria mais propriamente a variação patrimonial, independentemente do que tenha ocorrido nos meses do mesmo ano;
� Pelas contas correntes da contribuinte teriam passado valores significativos sem que tenha havido qualquer apropriação ou omissão. Da mesma forma, encontram-se valores que foram indevidamente glosados, tais como empréstimos bancários, cheques e TED's devolvidos, afora um estorno de R$ 170.000,84, bem como outras divergências;
� O Auto de Infração se perderia em valores menores e operações financeiras identificadas: empréstimos bancários, TED-S, DOC-C, depósitos identificados e cheques;
� Causaria espanto à Impugnante que as instituições financeiras tenham apenas encaminhado à Fiscalização extratos com apenas os depósitos, sem mais nenhuma outra operação financeira, tais como pagamentos de impostos, taxas e demais contribuições. De toda maneira, estaria anexando todos os comprovantes dos recolhimentos realizados, comprovando assim a total ausência de fundamentação do presente Auto de Infração, visto que jamais teria sonegado ou omitido qualquer renda ao fisco;
� Seria inegável a incidência do §5º, artigo 42, da Lei no 9.430/96, como acima salientado: "Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. (...) § 5º. Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)";
� Ante a ausência de hipótese legal e/ou incidência de Imposto de Renda, não haveria também a incidência dos acessórios, quais sejam, aplicação de multa pelo não recolhimento e a cobrança de juros moratórios.
É o relatório.
Debruçada sobre os termos da Impugnação, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento considerou-a parcialmente procedente, cujas conclusões estão sintetizadas na Ementa abaixo transcrita:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2005
DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. PRESUNÇÃO LEGAL.
Caracterizam omissão de rendimentos, por presunção legal, os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira, em relação aos quais o sujeito passivo, regularmente intimado, não comprove, por meio de documentação hábil e idônea, suas origens, bem como a natureza de cada operação realizada.
CONTA CONJUNTA. COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DOS DEPÓSITOS BANCÁRIOS. IMPUTAÇÃO DOS RENDIMENTOS.
A não comprovação da origem dos depósitos, comprovação esta que pode ser feita por qualquer um dos co-titulares da conta bancária, resulta, por expressa determinação do § 6o. do art. 42. da Lei n° 9.430/96. na imputação da omissão de rendimentos a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.
Impugnação Procedente em Parte 
Crédito Tributário Mantido em Parte
Em suas razões de decidir, assim concluiu o Julgador de 1ª Instancia:
(...) 
Note-se que o parágrafo 5° anteriormente reproduzido encontrava-se delimitado pela norma contida no caput do art. 6°, o qual exigia, para a concretização da presunção legal de renda, a existência de sinais exteriores de riqueza. Contudo, diferentemente da Lei n° 8.021/90, a Lei n° 9.430/96 requer apenas que os depósitos não sejam comprovados por meio de documentos hábeis e idôneos para que estes constituam hipótese de incidência tributária, independentemente de qualquer demonstração pelo Fisco da existência de acréscimo patrimonial. (...)
... a não comprovação da origem dos depósitos, comprovação esta que pode ser feita por qualquer dos titulares das contas conjuntas, resulta, por expressa determinação do já mencionado § 6º, do art. 42, da Lei nº 9.430/96, na imputação dos rendimentos a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares. (...) 
Nesse sentido, juntamente com a impugnação, a Interessada apresenta a documentação de fls. 476/1001. 
Ocorre que tal documentação, quando muito, apenas identificam, pela coincidência de datas e valores cruzados com as informações constantes nos extratos bancários, que os pagamentos de diversas despesas de terceiros (predominantemente o recolhimento de tributos) foram pagas com importâncias saídas das contas correntes da Impugnante. 
Faltou à Impugnante apresentar documentação (cópias de cheques, contratos e escrituração contábil) que comprovasse de forma inequívoca, conforme determina o comando do texto legal, que os depósitos em suas contas correntes tiveram como origem os beneficiários dos supramencionados pagamentos, caracterizando, assim, que teriam relação com a atividade profissional da Contribuinte e, ainda, que tal atividade tenha sido informada no Ajuste Anual do Imposto de Renda. (...) 
Em síntese, deve ser excluído da tributação o montante de R$ 183.183,59 (=R$ 170.000,84 + R$ 682,75 + R$ 12.500,00).
Ciente do Acórdão da DRJ em 09 de dezembro de 2015, conforme AR fl. 1032, ainda inconformado, a contribuinte formalizou o Recurso Voluntário de fl. 1042 a 1045, em 10 de março de 2015, no qual apresentou as razões e cópia de documentos que entende justificar a reforma das conclusões do julgador de 1ª Instância, as quais serão detalhadas no curso do voto a seguir.
Em 26 de abril de 2017, fl. 1059, a defesa junta nova petição informado a apresentação de elementos comprobatório complementares.
É o relatório necessário.
 Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Relator
Por ser tempestivo e por atender as demais condições de admissibilidade, conheço do Recurso Voluntário.
Após breve histórico da ação fiscal, da decisão recorrida e algumas considerações sobre sua atividade profissional, a defesa reconhece que o ponto controvertido diz respeito comprovação da origem dos depósitos identificados em suas contas de depósito. Afirma que comprovantes de TEDs e DOCs ficam em poder dos depositantes (seus clientes) e que comprovaria nos próximos dias, após requisição aos bancos, os respectivos comprovantes.
Requer a exclusão dos valores de depósitos inferiores a R$ 12.000,00 e, ainda valores informados em Dirpf no montante de R$ 75.871,40.
Quanto a estes dois pleitos contidos no parágrafo precedente, deve-se destacar  que a previsão legal contida no Inciso II do §3º do art. 42 da Lei 9.430/96, já transcrito alhures, e, ainda, a questão dos valores cujas origens foram identificadas, dentre eles aqueles com IRRF e de aposentaria, não passaram despercebidos pela Autoridade lançadora, que assim pontuou, fl. 439/440:  
Nas análises se procurou excluir, por conciliação entre os movimentos financeiros, aqueles créditos originários de transferências entre as contas da titular e co-titular, mais os empréstimos bancários, mais os de origem identificável de pronto, com desconto do IRPF na fonte, como, no caso da contribuinte, a remuneração de aposentadoria paga pelo INSS.
Analisados os valores creditados constatamos que no ano base em questão, os depósitos inferiores a R$ 12.000,00 totalizaram um valor superior ao limite de isenção estabelecido em lei, R$80.000,00, fazendo-se necessária a comprovação de todos estes, mais os daqueles acima de R$ 12.000,00.
Não obstante a verificação fiscal sobre da matéria, trata-se que argumento novo que não integrou a impugnação, razão pela que é importante destacar o que prevê o Decreto 70.235/72:
Art. 14. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento. (...)
Art. 16. A impugnação mencionará:
(...) III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; 
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito.(...)
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: 
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; 
b) refira-se a fato ou a direito superveniente; 
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. (...) 
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
Neste sentido,  tais temas, por não terem sido objeto da impugnação ao lançamento, devem ser considerados matérias não impugnadas, não merecendo conhecimento, por falta de competência deste Conselho para avaliar questões que estejam fora do litígio administrativo instaurado com a impugnação ao lançamento.
No que tange à comprovação da origem dos depósitos identificados em suas contas de depósito, a defesa demonstra inequivocamente ter entendido que o ponto controvertido diz respeito à origem dos depósitos identificados em suas contas de depósito, afirmando que estaria providenciando elementos que pudessem demonstrar tal origem, o que permitiria, com o cotejo das saídas já comprovadas nos autos, aferir o quanto dos valores ingressados em sua conta bancária seriam de titularidade de terceiros.
Com tal objetivo comprobatório, quase dois anos após o protocolo do recurso voluntário, a defesa apresenta, em fl. 1059, petição informado a juntada dos seguintes elementos:
- Planilha Geral de Esclarecimentos conforme relação DRJ FL.1016 A 1024, esclarecendo cada histórico mencionado pela Receita Federal do Brasil.
- Planilha de esclarecimentos separadas por cliente e relação dos pagamentos dos seus respectivos impostos e despesas gerais,
- Comprovantes de pagamentos dos respectivos recolhimentos mencionados nas planilhas em anexo, comprovantes estes já juntados anteriormente na impugnação às fls.473/998 do PA 19515-000368/2010-86, bem como novos comprovantes de pagamentos que estão sendo juntados a este processo
- Planilha constando depósitos da mesma titularidade;
- Cópias de Comprovantes de protocolos das declarações DIRPJ dos clientes, comprovando a relação de atividade profissional com os mesmos
Neste ponto, convém trazer à balha o teor do art. 42 da Lei 9.430/96:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§ 2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos. 
 § 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais).     Grifou-se.
Desta forma, os valores cuja origem forem comprovadas no curso do procedimento fiscal deveriam ser submetidos às normas de tributação específicas às respectivas natureza, pois, havendo a comprovação da origem e não tendo sido computados tais rendimentos na base de cálculo do tributo, não mais há que se falar da presunção de omissão de rendimentos de que trata o citado art. 42, mas de efetiva omissão de rendimentos.
Não compartilho do entendimento de que a palavra "origem" constante do caput do art. 42 apresente significado mais abrangente do que efetivamente tem. Origem é o lugar de onde provém alguém ou alguma coisa, é a fonte, é a procedência. 
Parece evidente que o espírito da norma é evitar que o titular da movimentação financeira, que é quem teria a maior facilidade de indicar a fonte dos recursos, deixasse para o fisco toda a tarefa de identificar a origem dos créditos em suas contas bancárias.
Assim, a lei inverteu o ônus da prova, atribuindo ao titular da conta bancária o dever de aclarar a origem dos valores. Feito isto, não há mais que se falar em presunção legal de omissão de rendimentos, devendo a tributação, se for o caso, considerar as normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos. 
Neste sentido, não cabe ao Fisco substituir o contribuinte em seu dever de provar o que alega.
Como já dito alhures, o que importa, inicialmente, é evidenciar a origem do numerário e, naturalmente, comprovada a origem, deve-se evidenciar a natureza tributária de tais valores. já comprovação da origem não desobriga o contribuinte de comprovar a natureza dos rendimentos, em particular para que possa o Agente Fiscal aplicar as normas de tributação específicas. Tal obrigação está prevista no Decreto 3.000/99 (RIR), expressamente indicado no Termo de Início do Procedimento Fiscal de fl. 4, e assim dispõe:
Art. 927. Todas as pessoas físicas ou jurídicas, contribuintes ou não, são obrigadas a prestar as informações e os esclarecimentos exigidos pelos Auditores-Fiscais do Tesouro Nacional no exercício de suas funções, sendo as declarações tomadas por termo e assinadas pelo declarante (Lei nº 2.354, de 1954, art. 7º).
Art. 928. Nenhuma pessoa física ou jurídica, contribuinte ou não, poderá eximir-se de fornecer, nos prazos marcados, as informações ou esclarecimentos solicitados pelos órgãos da Secretaria da Receita Federal. 
O mesmo Regulamento prevê, ainda:
Art. 845. Far-se-á o lançamento de ofício, inclusive (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 79):
I - arbitrando-se os rendimentos mediante os elementos de que se dispuser, nos casos de falta de declaração;
II - abandonando-se as parcelas que não tiverem sido esclarecidas e fixando os rendimentos tributáveis de acordo com as informações de que se dispuser, quando os esclarecimentos deixarem de ser prestados, forem recusados ou não forem satisfatórios;
III - computando-se as importâncias não declaradas, ou arbitrando o rendimento tributável de acordo com os elementos de que se dispuser, nos casos de declaração inexata.
Não havendo inequívoca  comprovação da origem, a tributação deve seguir os preceitos contidos nos artigos 37 e 38 do já citado Regulamento do Imposto de Renda:
Art. 37. Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões percebidos em dinheiro, os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não correspondentes aos rendimentos declarados (Lei nº 5.172, de 1966, art. 43, incisos I e II, e Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 1º).
Parágrafo único. Os que declararem rendimentos havidos de quaisquer bens em condomínio deverão mencionar esta circunstância (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 66).
Art. 38. A tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para a incidência do imposto, o benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título (Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º).
Parágrafo único. Os rendimentos serão tributados no mês em que forem recebidos, considerado como tal o da entrega de recursos pela fonte pagadora, mesmo mediante depósito em instituição financeira em favor do beneficiário.
Como se vê, os artigos acima constituem a regra geral de tributação do Imposto sobre a Renda e proventos de qualquer natureza. 
O que se têm nos autos é que não foi efetivamente comprovada a origem dos valores creditados em conta-bancária. 
Muito embora tenham sido juntados inúmeros comprovantes de pagamentos de obrigações de terceiros, como bem pontuado pela decisão recorrida, inicialmente o que se espera é a comprovação das origens, por meio de documentação hábil e idônea, não servindo para tanto a mera a afirmação em planilha de que este valor é do cliente A ou B. Comprovada, por exemplo, que o cliente A foi o depositante de um determinado valor depositado em favor do fiscalizado, aí sim os pagamentos de despesas de tal cliente poderiam ser úteis para apurar a natureza do numerário e, assim permitir a aplicação das normas de tributação específicas, quando for o caso, naturalmente.
Com a complementação da defesa de fl. 1059, pode-se constatar:
- a planilha intitulada �DEPÓSITOS MESMA TITULARIDADE / CHEQUE DEVOLVIDO / EMPRÉSTIMOS / LANC. INDEVIDOS, fl 1061.
Tal planilha traz valores já excluídos da base de cálculo do tributo lançado a título de cheque devolvido, lançamento indevido e financiamento, para os quais não há mais objeto o recurso voluntário. 
Quanto aos demais valores litados, há apenas uma indicação de que correspondem a depósitos de mesma titularidade, sem fazer o necessário cotejo com a conta de onde saíram tais valores, razão pela qual não há elementos que justifiquem qualquer alteração na decisão recorrida, conforme se vê no excerto abaixo:
/
- a planilha intitulada �PLANILHA GERAL DE ESCLARECIMENTOS CONFORME RELAÇÃO DA DRJ FL. 1016 A 1024. Fl. 1062 a 1082
Em tal documento apenas há uma coluna com a indicação de origem sem o necessário cotejo com nenhuma documentação comprobatória, conforme se vê no excerto abaixo:
/
- na planilha de fl. 1084 há a indicação de clientes pessoas jurídicas cuja relação de atividade profissional se pretende comprovar com cópias de declaração juntadas às fl. 1085 a 1186.
Como já dito alhures, não há dúvidas de que a contribuinte autuada, Contadora, mantém relação profissional com os diversos clientes que cita, mas ainda pende de comprovação que os valores depositados em suas contas bancárias originaram-se de tais PJ.
- a partir de fl. 1088, a defesa junta planilhas supostamente contendo esclarecimentos, separados por cliente, com relação de depósitos efetuados pelos mesmos para fazer face aos pagamentos já comprovados e novamente juntados.
A título de exemplo, vejamos, fl. 1188:
Origens:
/
Pagamentos (comprovantes juntados a partir de fl. 1092)
/
O mesmo formato acima se repete para os demais clientes citados pela defesa.
Mais uma vez, a defesa comprova a saída, mas não demonstra, com documentação hábil e idônea, a origem dos créditos em suas contas. Como já dito, a mera indicação da suposta origem em planilha não satisfaz a necessidade de tal comprovação inequívoca. 
Uma análise superficial das informações contidas, por exemplo, na planilha acima, já é suficiente para apontar que não são verossímeis os argumentos recursais. Veja que, até fevereiro de 2005, a citada profissional teria recebido de tal cliente o montante de R$ 2.861,98. Considerando que o próximo crédito ocorreu apenas  13 de julho do mesmo ano, todas as despesas indicadas como pagamento efetuados até 15 de junho, cujo montante ultrapassa os R$ 14.000,00, teriam sido quase que integralmente custeado com recursos próprios da profissional da área contábil.
Desta forma, considerando ainda a própria natureza da ocupação da contribuinte fiscalizada, cuja profissão tem como objeto o patrimônio das entidades, inclusive o seu, há de se reconhecer que faltou zelo no controle das operações levadas a termo, não tendo sido demonstrados elementos capazes de afastar as pertinentes conclusões das Autoridades lançadora e julgadora.
Assim, nego provimento ao recurso voluntário.
Conclusão:
Assim, tendo em vista tudo que consta nos autos, bem assim nas razões e fundamentos legais que integram do presente, voto por conhecer em parte do recurso voluntário, por este tratar de temas estranhos ao litígio administrativo instaurado com a impugnação ao lançamento. Na parte conhecida, voto por negar-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo 
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O contencioso administrativo tem origem no Auto de Infracdo de fls. 449 a 455,
relativo ao ano-calendario de 2005, do qual faz parte integrante o Termo de Verificacdo Fiscal de
fl. 437 a 440.

A leitura da Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal, fl. 453, evidencia que a
Autoridade Fiscal constatou a OMISSAO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR
DEPOSITOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA, ja que, devidamente intimado, o
contribuinte ndo comprovou, mediante documentacdo habil e idénea, a origem dos recursos
creditados em conta de depdsito.

Em apertada sintese, apos dificuldades identificadas no curso do procedimento
fiscal, foi lavrado Termo de Embaraco a Fiscalizacdo, sendo formalizada a Requisi¢do de
Movimentacdo Financeira, as quais, apos atendidas pelas instituicdes financeiras, foi seguida de
apresentacdo da movimentacdo pela propria contribuinte. Feita a conciliacdo, encaminhada
planilha a fiscalizada, intimada e reintimada a comprovar a origem dos depdsitos, houve
apresentacdo de resposta informando uma suposta origem sem lastro probatoério, fl. 147 e ss.

Em seguida, a Fiscalizacdo deu continuidade a analise dos extratos bancérios,
excluindo créditos cuja origem identificou e constatou inaplicavel a exclusdo de depdsitos
inferiores a R$ 12.000,00, ja que o somatorio excedia R$ 80.000,00.

Havia movimentagdo em conta conjunta com o cdnjuge, Sr. Joel Antonio Maciel,
do que resultou em langamento que seré julgado na mesma sessdo de julgamento do presente.

Ciente do langcamento em 13 de margo de 2010, conforme AR de fl. 457,
inconformado, o contribuinte protocolou a impugnacao de fl. 468 a 471, em que apresentou suas
razdes para considerar improcedente a autuacdo, as quais foram assim sintetizadas pela Deciséo
recorrida:

» Estaria avocando para si a responsabilidade por toda a movimentacdo
financeira havida no ano-calendario de 2005, afastando a responsabilidade de seu
conjuge (co-titular em duas contas correntes). A dita movimentacdo financeira
corresponderia a valores destinados aos pagamentos de impostos, taxas, contribuicoes,
ou seja, despesas diversas dos depositantes (clientes da Impugnante, em seu oficio de
contadora);

* Ressalta que se revela in6cua e descabida a exigéncia da Fiscaliza¢do para que
a contribuinte fornecesse os dados dos depositantes se a maioria, para ndo dizer a
totalidade, encontrar-se-ia identificada. De toda forma, estaria anexando duas pastas
com os documentos comprobatorios dos recolhimentos que teriam sido realizados com
o0s depositos que foram efetuados pelos seus clientes;

» Os depositos e transferéncias ndo equivaleriam na exata proporcdo dos
pagamentos realizados durante o més de depdsito. Isso ocorreria em razdo da data de
pagamento dos tributos (mensal, trimestral, por exemplo) ou da sua competéncia. De
toda forma, aquilo que se tem como renda omitida teria sido integralmente utilizada
para pagamento dos impostos e taxas de diversos clientes;

* Renda indicaria variacdo patrimonial, ou seja, a quantidade de riqueza
amealhada anualmente. Assim, sé seria renda o que o individuo acrescentasse ao seu
patriménio por forca do seu trabalho e/ou da aplicacdo de capital. Seria improvavel
que movimento financeiro represente, ou seja sinbnimo de renda da Contribuinte, até
porque o Termo de Arrolamento de Bens produzido pela Fiscalizagdo demonstraria
justamente o contrario, ou seja, que ndo haveria patrimdnio compativel com a renda
imaginada pelo agente fiscalizador. Caberia a Fiscalizagdo apurar eventual diferenca
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entre os saldos bancérios do ultimo dia de cada ano que representaria mais
propriamente a variacdo patrimonial, independentemente do que tenha ocorrido nos
meses do mesmo ano;

* Pelas contas correntes da contribuinte teriam passado valores significativos
sem que tenha havido qualquer apropriacdo ou omissdo. Da mesma forma, encontram-
se valores que foram indevidamente glosados, tais como empréstimos bancarios,
cheques e TED's devolvidos, afora um estorno de R$ 170.000,84, bem como outras
divergéncias;

» O Auto de Infracdo se perderia em valores menores e operac@es financeiras
identificadas: empréstimos bancarios, TED-S, DOC-C, depdsitos identificados e
cheques;

+ Causaria espanto a Impugnante que as instituicdes financeiras tenham apenas
encaminhado & Fiscalizagdo extratos com apenas os depdsitos, sem mais nenhuma
outra operacdo financeira, tais como pagamentos de impostos, taxas e demais
contribuicbes. De toda maneira, estaria anexando todos o0s comprovantes dos
recolhimentos realizados, comprovando assim a total auséncia de fundamentacdo do
presente Auto de Infracdo, visto que jamais teria sonegado ou omitido qualquer renda
ao fisco;

* Seria inegavel a incidéncia do 85°, artigo 42, da Lei no 9.430/96, como acima
salientado: "Art. 42. Caracterizam-se também omissao de receita ou de rendimento 0s
valores creditados em conta de depésito ou de investimento mantida junto a
instituicdo financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica,
regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentacdo habil e idénea, a
origem dos recursos utilizados nessas operacdes. (...) 8 5° Quando provado que 0s
valores creditados na conta de dep6sito ou de investimento pertencem a terceiro,
evidenciando interposicdo de pessoa, a determinacdo dos rendimentos ou receitas
sera efetuada em relacdo ao terceiro, na condicdo de efetivo titular da conta de
depdsito ou de investimento. (Incluido pela Lei n° 10.637, de 2002)";

* Ante a auséncia de hipétese legal e/ou incidéncia de Imposto de Renda, ndo
haveria também a incidéncia dos acessorios, quais sejam, aplicacdo de multa pelo ndo
recolhimento e a cobranca de juros moratérios.

E o relatorio.

Debrucada sobre os termos da Impugnacéo, a Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento considerou-a parcialmente procedente, cujas conclusdes estdo sintetizadas
na Ementa abaixo transcrita:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Ano-calendéario: 2005

DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA. OMISSAO DE
RENDIMENTOS. PRESUNCAO LEGAL.

Caracterizam omissdo de rendimentos, por presuncdo legal, os valores creditados em
conta de depdsito ou de investimento mantida em instituicdo financeira, em relacdo aos
quais o sujeito passivo, regularmente intimado, ndo comprove, por meio de
documentacdo habil e idbnea, suas origens, bem como a natureza de cada operacdo
realizada.

CONTA CONJUNTA. 9OMPROVAC}AO DA ORIGEM DOS DEPOSITOS
BANCARIOS. IMPUTAGAO DOS RENDIMENTOS.

A ndo comprovagdo da origem dos depdsitos, comprovacao esta que pode ser feita por
qualquer um dos co-titulares da conta bancaria, resulta, por expressa determinacéo do §
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6°. do art. 42. da Lei n° 9.430/96. na imputacdo da omissdo de rendimentos a cada
titular mediante divisdo entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de
titulares.

Impugnacao Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte

Em suas razdes de decidir, assim concluiu o Julgador de 1? Instancia:

(.)

Note-se que o paragrafo 5° anteriormente reproduzido encontrava-se
delimitado pela norma contida no caput do art. 6°, 0 qual exigia, para a
concretizacdo da presuncdo legal de renda, a existéncia de sinais exteriores de
riqueza. Contudo, diferentemente da Lei n° 8.021/90, a Lei n° 9.430/96 requer
apenas que os depositos ndo sejam comprovados por meio de documentos
habeis e idéneos para que estes constituam hip6tese de incidéncia tributaria,
independentemente de qualquer demonstracdo pelo Fisco da existéncia de
acrescimo patrimonial. (...)

... a ndo comprovacao da origem dos depdsitos, comprovacgdo esta que pode ser
feita por qualquer dos titulares das contas conjuntas, resulta, por expressa
determinagdo do ja mencionado 8§ 6°, do art. 42, da Lei n® 9.430/96, na imputagdo dos
rendimentos a cada titular mediante divisdo entre o total dos rendimentos ou receitas
pela quantidade de titulares. (...)

Nesse sentido, juntamente com a impugnacao, a Interessada apresenta a
documentacao de fls. 476/1001.

Ocorre que tal documentacdo, quando muito, apenas identificam, pela
coincidéncia de datas e valores cruzados com as informacgdes constantes nos
extratos bancarios, que 0s pagamentos de diversas despesas de terceiros
(predominantemente o recolhimento de tributos) foram pagas com
importancias saidas das contas correntes da Impugnante.

Faltou a Impugnante apresentar documentacdo (cOpias de cheques,
contratos e escrituragdo contabil) que comprovasse de forma inequivoca,
conforme determina o comando do texto legal, que os depdsitos em suas contas
correntes tiveram como origem o0s beneficidrios dos supramencionados
pagamentos, caracterizando, assim, que teriam relagdo com a atividade
profissional da Contribuinte e, ainda, que tal atividade tenha sido informada no
Ajuste Anual do Imposto de Renda. (...)

Em sintese, deve ser excluido da tributacdo o montante de R$ 183.183,59
(=R$ 170.000,84 + R$ 682,75 + R$ 12.500,00).

Ciente do Acordao da DRJ em 09 de dezembro de 2015, conforme AR fl. 1032,
ainda inconformado, a contribuinte formalizou o Recurso Voluntario de fl. 1042 a 1045, em 10
de marco de 2015, no qual apresentou as razdes e copia de documentos que entende justificar a
reforma das conclusdes do julgador de 12 Instancia, as quais serdo detalhadas no curso do voto a
sequir.

Em 26 de abril de 2017, fl. 1059, a defesa junta nova peticdo informado a
apresentacdo de elementos comprobatdério complementares.

E o relatério necessario.
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Voto

Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Relator

Por ser tempestivo e por atender as demais condi¢cfes de admissibilidade, conheco
do Recurso Voluntério.

Ap0s breve historico da acao fiscal, da decisdo recorrida e algumas consideracfes
sobre sua atividade profissional, a defesa reconhece que o ponto controvertido diz respeito
comprovacdo da origem dos depositos identificados em suas contas de depdsito. Afirma que
comprovantes de TEDs e DOCs ficam em poder dos depositantes (seus clientes) e que
comprovaria nos proximos dias, ap0s requisicao aos bancos, 0s respectivos comprovantes.

Requer a exclusdo dos valores de depositos inferiores a R$ 12.000,00 e, ainda
valores informados em Dirpf no montante de R$ 75.871,40.

Quanto a estes dois pleitos contidos no paragrafo precedente, deve-se destacar
que a previsao legal contida no Inciso Il do §3° do art. 42 da Lei 9.430/96, ja transcrito alhures,
e, ainda, a questdo dos valores cujas origens foram identificadas, dentre eles aqueles com IRRF e
de aposentaria, ndo passaram despercebidos pela Autoridade lancadora, que assim pontuou, fl.
439/440:

Nas analises se procurou excluir, por conciliagdo entre 0s movimentos
financeiros, aqueles créditos originarios de transferéncias entre as contas da titular e
co-titular, mais os empréstimos bancérios, mais os de origem identificavel de pronto,
com desconto do IRPF na fonte, como, no caso da contribuinte, a remuneracdo de
aposentadoria paga pelo INSS.

Analisados os valores creditados constatamos que no ano base em questéo, 0s
depositos inferiores a R$ 12.000,00 totalizaram um valor superior ao limite de isengédo
estabelecido em lei, R$80.000,00, fazendo-se necessaria a comprovacdo de todos
estes, mais os daqueles acima de R$ 12.000,00.

N&o obstante a verificacdo fiscal sobre da matéria, trata-se que argumento novo
que ndo integrou a impugnacao, razdo pela que é importante destacar o que prevé o Decreto
70.235/72:

Art. 14. A impugnacdo da exigéncia instaura a fase litigiosa do procedimento. (...)
Art. 16. A impugnacdo mencionara:

(...) 1l - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, 0s pontos de
discordéancia e as razfes e provas gue possuir;

IV - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os
motivos que as justifiquem, com a formulacdo dos quesitos referentes aos exames
desejados, assim como, no caso de pericia, 0 nome, o endereco e a qualificacdo
profissional do seu perito.(...)

§ 4° A prova documental serd apresentada na impugnacédo, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que:

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de
forca maior;

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;
c) destine-se a contrapor fatos ou razbes posteriormente trazidas aos autos. (...)

Art. 17. Considerar-se-4 ndo_impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada pelo impugnante.
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Neste sentido, tais temas, por ndo terem sido objeto da impugnacdo ao
lancamento, devem ser considerados matérias ndo impugnadas, ndo merecendo conhecimento,
por falta de competéncia deste Conselho para avaliar questdes que estejam fora do litigio
administrativo instaurado com a impugnacao ao langamento.

No que tange a comprovacao da origem dos depdsitos identificados em suas
contas de depdsito, a defesa demonstra inequivocamente ter entendido que o ponto controvertido
diz respeito a origem dos depositos identificados em suas contas de depdsito, afirmando que
estaria providenciando elementos que pudessem demonstrar tal origem, o que permitiria, com 0
cotejo das saidas ja comprovadas nos autos, aferir o quanto dos valores ingressados em sua conta
bancaria seriam de titularidade de terceiros.

Com tal objetivo comprobatério, quase dois anos apds o protocolo do recurso
voluntario, a defesa apresenta, em fl. 1059, peticdo informado a juntada dos seguintes elementos:

- Planilha Geral de Esclarecimentos conforme relagdo DRJ FL.1016 A 1024,
esclarecendo cada histérico mencionado pela Receita Federal do Brasil.

- Planilha de esclarecimentos separadas por cliente e relagdo dos pagamentos dos seus
respectivos impostos e despesas gerais,

- Comprovantes de pagamentos dos respectivos recolhimentos mencionados nas
planilhas em anexo, comprovantes estes ja juntados anteriormente na impugnacdo as
fls.473/998 do PA 19515-000368/2010-86, bem como novos comprovantes de
pagamentos que estdo sendo juntados a este processo

- Planilha constando depdsitos da mesma titularidade;

- Copias de Comprovantes de protocolos das declaragbes DIRPJ dos clientes,
comprovando a relagéo de atividade profissional com os mesmos

Neste ponto, convém trazer a balha o teor do art. 42 da Lei 9.430/96:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicdo
financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacéo habil e idonea, a origem dos recursos
utilizados nessas operagdes.

§ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido serd considerado auferido ou
recebido no més do crédito efetuado pela instituicdo financeira.

§ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo houverem sido
computados na base de calculo dos impostos e contribuicdes a que estiverem sujeitos,
submeter-se-d0 as normas de tributacdo especificas, previstas na legislacdo vigente a
época em que auferidos ou recebidos.

§ 3° Para efeito de determinacdo da receita omitida, os créditos serdo analisados
individualizadamente, observado que ndo serdo considerados:

I - os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria pessoa fisica ou juridica;

Il - no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso anterior, os de valor
individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatdrio, dentro
do ano-calendario, ndo ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais).  Grifou-se.

Desta forma, os valores cuja origem forem comprovadas no curso do
procedimento fiscal deveriam ser submetidos as normas de tributacdo especificas as respectivas
natureza, pois, havendo a comprovacéo da origem e ndo tendo sido computados tais rendimentos
na base de célculo do tributo, ndo mais hé& que se falar da presungdo de omissao de rendimentos
de que trata o citado art. 42, mas de efetiva omissao de rendimentos.
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N&o compartilho do entendimento de que a palavra "origem" constante do caput
do art. 42 apresente significado mais abrangente do que efetivamente tem. Origem é o lugar de
onde provém alguém ou alguma coisa, é a fonte, é a procedéncia.

Parece evidente que o espirito da norma é evitar que o titular da movimentacéo
financeira, que é quem teria a maior facilidade de indicar a fonte dos recursos, deixasse para o
fisco toda a tarefa de identificar a origem dos créditos em suas contas bancarias.

Assim, a lei inverteu o dnus da prova, atribuindo ao titular da conta bancaria o
dever de aclarar a origem dos valores. Feito isto, ndo h& mais que se falar em presuncdo legal de
omissdo de rendimentos, devendo a tributacdo, se for o caso, considerar as normas de tributacao
especificas, previstas na legislacdo vigente a época em que auferidos ou recebidos.

Neste sentido, ndo cabe ao Fisco substituir o contribuinte em seu dever de provar
0 que alega.

Como ja dito alhures, o que importa, inicialmente, é evidenciar a origem do
numerario e, naturalmente, comprovada a origem, deve-se evidenciar a natureza tributaria de tais
valores. ja comprovacao da origem ndo desobriga o contribuinte de comprovar a natureza dos
rendimentos, em particular para que possa 0 Agente Fiscal aplicar as normas de tributagdo
especificas. Tal obrigacdo esta prevista no Decreto 3.000/99 (RIR), expressamente indicado no
Termo de Inicio do Procedimento Fiscal de fl. 4, e assim dispde:

Art. 927. Todas as pessoas fisicas ou juridicas, contribuintes ou ndo, sdo obrigadas a
prestar as informagBes e os esclarecimentos exigidos pelos Auditores-Fiscais do
Tesouro Nacional no exercicio de suas fungdes, sendo as declarages tomadas por termo
e assinadas pelo declarante (Lei n° 2.354, de 1954, art. 7°).

Art. 928. Nenhuma pessoa fisica ou juridica, contribuinte ou ndo, podera eximir-se de
fornecer, nos prazos marcados, as informagdes ou esclarecimentos solicitados pelos
6rgdos da Secretaria da Receita Federal.

O mesmo Regulamento prevé, ainda:

Art. 845, Far-se-a o lancamento de oficio, inclusive (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art.
79):

| - arbitrando-se os rendimentos mediante os elementos de que se dispuser, nos casos de
falta de declaracéo;

Il - abandonando-se as parcelas que ndo tiverem sido esclarecidas e fixando os
rendimentos tributaveis de acordo com as informac6es de gue se dispuser, quando 0s
esclarecimentos deixarem de ser prestados, forem recusados ou ndo forem satisfatorios;

Il - computando-se as importancias ndo declaradas, ou arbitrando o rendimento
tributavel de acordo com os elementos de que se dispuser, nos casos de declaracdo
inexata.

N&o havendo inequivoca comprovacdo da origem, a tributacdo deve seguir 0s
preceitos contidos nos artigos 37 e 38 do ja citado Regulamento do Imposto de Renda:

Art. 37. Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da
combinacdo de ambos, os alimentos e pensfes percebidos em dinheiro, os proventos de
qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais nao
correspondentes aos rendimentos declarados (Lei n°® 5.172, de 1966, art. 43, incisos | e
Il, e Lei n° 7.713, de 1988, art. 3°, § 1°).

Paragrafo Unico. Os que declararem rendimentos havidos de quaisquer bens em
condominio deverdo mencionar esta circunstancia (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art.
66).
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Art. 38. A tributacdo independe da denominacao dos rendimentos, titulos ou direitos, da
localizaco, condigdo juridica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores
da renda e da forma de percepcédo das rendas ou proventos, bastando, para a incidéncia
do imposto, o beneficio do contribuinte por qualquer forma e a qualquer titulo (Lei n°
7.713, de 1988, art. 3°, § 49).

Paragrafo Gnico. Os rendimentos serdo tributados no més em que forem recebidos,
considerado como tal o da entrega de recursos pela fonte pagadora, mesmo mediante
depdsito em instituicao financeira em favor do beneficiério.

Como se V&, os artigos acima constituem a regra geral de tributacdo do Imposto
sobre a Renda e proventos de qualquer natureza.

O que se tém nos autos € que nao foi efetivamente comprovada a origem dos
valores creditados em conta-bancéria.

Muito embora tenham sido juntados inimeros comprovantes de pagamentos de
obrigacdes de terceiros, como bem pontuado pela decisao recorrida, inicialmente o que se espera
¢ a comprovacdo das origens, por meio de documentacdo habil e idénea, ndo servindo para tanto
a mera a afirmacdo em planilha de que este valor é do cliente A ou B. Comprovada, por
exemplo, que o cliente A foi o depositante de um determinado valor depositado em favor do
fiscalizado, ai sim os pagamentos de despesas de tal cliente poderiam ser Uteis para apurar a
natureza do numerario e, assim permitir a aplicacdao das normas de tributacédo especificas, quando
for o caso, naturalmente.

Com a complementacdo da defesa de fl. 1059, pode-se constatar:

- a planilha intitulada “DEPOSITOS MESMA TITULARIDADE / CHEQUE
DEVOLVIDO /EMPRESTIMOS / LANC. INDEVIDOS, fl 1061.

Tal planilha traz valores ja excluidos da base de calculo do tributo lancado a titulo
de cheque devolvido, langcamento indevido e financiamento, para 0s quais ndo ha mais objeto o
recurso voluntario.

Quanto aos demais valores litados, ha apenas uma indicacdo de que correspondem
a depositos de mesma titularidade, sem fazer o necessario cotejo com a conta de onde sairam tais
valores, razdo pela qual ndo ha elementos que justifiguem qualquer alteracdo na decisdo
recorrida, conforme se vé no excerto abaixo:

PLANILHA: DEPOSITOS MESMA TITULARIDADE/ CHEQUE DEVOLVIDO/ EMPRESTIMOS/ LANC.INDEVIDOS

MESMA TITULARIDADE

S — S _

| |Banco Bradesco (237) - ag.1768 ¢/c 124.827 Valores Maria Nilza Joel 50% |FILORJ
EBIOZ,fEDOﬂmcsma titularidade | 800,00 800,00 | - |FL. 1021
25/05/2005|mesma titularidade 1.000,00 1.000,00 - |FL.1021
16/06/2005 mesma titularidade 1.000,00 1.000.00 - |FL. 1021
30/06/2005|mesma titularidade —1.000,00 1.000,00 - |FL.1021 |

| 15/07/2005|mesma titularidade i 1.000.00 1.000.00 | - |FL. 1021 |
14/10/2005|mesma titularidade 1.250,00 1.250.00 - |FL.1021 |

- a planilha intitulada “PLANILHA GERAL DE ESCLARECIMENTOS
CONFORME RELACAO DA DRJ FL. 1016 A 1024. Fl. 1062 a 1082

Em tal documento apenas hd uma coluna com a indicacdo de origem sem o
necessario cotejo com nenhuma documentacdo comprobatoria, conforme se vé no excerto
abaixo:
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PLAD‘!H.HA GERAL DE ESCLARECIMENTO CONFDRM‘E/RELAQAO DRJ FL. 1016 A 1024

ESCLAREGHNENTOS

DO BRASIL

00.00)DEPOSITC EM DINHEIRO

HISTORICO DA SECRETARIA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ESCLARECIMENTO

RECEITA FEDERAL|

FL.DﬁJ

Agéncia : 1504- Conta Corrente : 9091-3

100.00 |

1 DEPOSITO : ABERTURA DE CONTA CORRENTE 1016
Bancg 237 - BANCO BRADESCO - ~ i i _Agencia 1768 - Conta Corrente 101259-2
CLIENTE : VIDEO VERDE - PAGTO. IMFOSTOS E
5 .
7.045,66( TRANSF ENTRE AGENC BiNH DESPESAS GERAIS 7.045.66 1016
03/01/2005 500,00/ DEPOSITO EM CHEGUE CLIENTE : DANTINO- PAGTO. DESPESAS GERAIS 500,00 1016
o] I CLIENTE: PEQUENA CENTRAL - PGTO.IMPOSTOS E
05/01/2005 237,23|TRANSF ENTRE AGENC DINH |oespeshs cerals o _ 237,23 1018
— e
06/01/2005 2.940.67|DEPOS £C AUTOAT CLIENTE: ERREGEDOIS - PGTO.MPOSTOS E DESPESAS 2.94067
) ! - GERAIS 1016
08/01/2005 1.42878|DEFOS CC AUTOA T CLIENTE: PEQUENA CENTRAL - PGTO.IMPOSTOS ‘ 142878 1016
3 = “PAGTO.IMPOSTOS E DESPESAS
06/01/2008  38.971,2| DEPOS CC AUTOAT CLIENTE: TRUPE - PAGTO.IMPOSTOS E DESPESAS 38.971,22
GERAIS 1016
1010112005 192,85/ DEPOSITO EM CHEQUE NIHIL ] 192,85 1018

- na planilha de fl. 1084 ha a indicacdo de clientes pessoas juridicas cuja relacdo
de atividade profissional se pretende comprovar com copias de declaracdo juntadas as fl. 1085 a

1186.

Como ja dito alhures, ndo ha duvidas de que a contribuinte autuada, Contadora,
mantém relacdo profissional com os diversos clientes que cita, mas ainda pende de comprovacgéo
que os valores depositados em suas contas bancarias originaram-se de tais PJ.

- a partir de fl. 1088, a defesa junta planilhas supostamente contendo
esclarecimentos, separados por cliente, com relacdo de depdsitos efetuados pelos mesmos para
fazer face aos pagamentos ja comprovados e hovamente juntados.

A titulo de exemplo, vejamos, fl. 1188:

Origens:
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CLIENTE: AGORA PRODUCOESTEATRAISE ARTISTICAS LTDA.

Fl. 1688

BancolAg./Conta Data ";ggﬁfg e AR | Depositos | Rec Foderal | Rec.Fodoral| FLORY
Banco | Ag. | Conta Maria Nilza | 50% Joel
237 1768 l 10 17/01/05( DEFCSITO EM CHEQUE 182000 182009 0,00 1015
i 237 ;53 | 101259 a4#EJDSEEPgS.TEEM CHEQUE BN :J-m;fy 1.n4_n o Ul 0,00 m?n_
23.’! 1768 | 101259 | 130705/ TRANSF ENTRE AGENC CHEQUE 05| A.040.99 0.00 018
23?5 1768 1| 109258 | DGADB/0S| TRANSE ENTRE AGENG CHEQUE 10 455-‘_1':_‘._0.-@.14 1019
233! 1768 I 101250 :}E-.f;UG‘;Z;F-)S]‘I;FM CHEQUE | 1.040.99| 1 mu.s:l_s . 1;19-_
237 1768 ‘\» ‘.U;&T 1;';@)'; DEFOS CC AUTOAT L 3:23_1? L 3:.;:? .00, 1U‘|<_|_
237 7GR _1:-1“_25; E1 1/08| DEPOSITG EM CI ;[9\)5/ I' .a;;;.,;. ;;ﬂ_';[:- 1 n_nn_ _mzn_
a8 OTET ﬂ:am'_ag;; 2_|'_ O.E DEP POUP CWHI:QUE i 1;;,.9-9“ ;0540 52_:;49 h _022 |
409 ; 1 iEBEE m.lt]2.fl]:il TRANSF Q56130847 GABRICL B 2.076.87 }2{5.8? | 0.00 1022
- _40*.1 61 11082173 11;03;:5': TS F 0056 30847 anmEL_;'__ v aa?y 637,49 0,00 W0E
__4(;_ d;‘l N EEE'.IE EU%RANSF 0056/130847 GABRIEL D ﬁ{?ﬂ 6.054.?8_ __C;..'JC-_ _'0_??_
40900 &1 #10&21 73 ﬂsms TRANSF 0056/130847 GABRIEL B 6.517.24] 6517.24 0.00 1023
404 ‘; . | 1;% ;fcsm:; TRAMNSF 005G/130 847 GABRIEL 6_6:\7_2:_- G;? 24_- B :e[:_ B i 0;
- ._-’-59 41 )//ULZ] TE [ 1367/05| DIRANSH 00564130847 G, . ._ B"jS].ﬂ_‘; _665_';‘3 1 o L)[)-_ -_023—
B 408 / |I 11082173 | Om0805[TRANSE 00561308 -__LI] t ;;_._545,-(; _6'134;1 B n-;o | 1_0'23 .
?Dﬁr I 082173 | 05/09/5 TRA\'ST-EIS" 0847 GABRIEL B ! G.3068.65 §.306.65 : a.00 | 1023
11082173 | 08005 TRANSFN0S6/130847 GABRIEL B | caaroij sa33ned I [allsls] I 1023
_ -11-;1:1;_0;1;3_5-7 nmsrlgfm.&:au GAF!.ren—': 5337 21 63T 0.00 !_:_u:).L_
4B9L' 3] 11082173 JTRANSF 05G/130847 GABRIEL B3 e G937 21' 6.937.21 0.60 | 023
e i — T T ———
¢22= 2| OHO0N05|DEPOSITO 104085 1.040.99 0.00 1024
42ﬂ 12 ] 44089 I 15/12/05 (DEPOSITO 3.480.18| 346018 0.00 1024
Total Depositos 9211283 91,692,534 £§20,49
Os deposios acima foram efetuados pelo Cllente AGORA PRODUGGES TCATRAIS C ARTISTICAS LTDA. para pagamesios dos

Obs

seus respeciivos inpostos/despesas gerais, conforme planilha cm aneea

Pagamentos (comprovantes juntados a partir de fl. 1092)
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Flaniiha @ guias de resalhimanios de Trikeics & despasag de Clisntes

R

Dt =0 . YWaloras [RE] Do e o Fla IE Durat
AGOR, - PRODUGOES TEATRAIS E ARTISTICAS LTOA.
1401 BC;JS_— Apank Produgdes Tesimmis o Adialicas Lids =4 0| DwRE Bl 453 | A8
1807 2005 Aanm F'rudup\!-e: Teniris & Adislcas Lida o 11.70| DARF Fl 423 450
2604 2005 J-nnraFTndm;dos- Teaimis @ Asdisiicas Lida 158 B iR Fi 453 | FE]
1 012005 e Produgbes Tealmin o Adistizas Lida 1A CuaE FL4zd | FL
1007 2008 gors Produgbes Tewirais o Aristicas Lida, e e e
14 02,2003 Aguen Produgbes Teris = ddisticas Lia T 435 0o RN, 7l 5 522
13 02.2005 Agora Produpbes Teatrais € Aistics Lia 0:,2; DARF ‘\_ Fi a8 522
15 03,2005 Aeda Produghes Tamreis ¢ Artisteas Lida o | e _ '\ ) P
ra0a20ar  |agora Srodugles Testrals @ Adistcas Lida, 7 manlness R 55,
Y0.03. 2005 Agora Produphes Tarimis @ Snistcas Lida, 180 00| D ase !-:T\Q:.g ] S5
18.04 2006 Agora Produgbes Teaimis o Adistcas Lida, 2 05,00 | DAMES Fl @:\ | 5EE
115 n¢. 2005 Agors Frodupies Teairis @ Anistcas Lita / * 200 | CasE F :.9;’ s
15,08 2008 Agors Produsdes Testaae e Aristcas Lida 161 95| DARE E# 0 L2,
120,04 2005 Apora Produgiaes Tm‘amc.ﬂnE;. Lida 7/ TR | CaRE Fi 580 586
140,05, 2008 Agora ﬁ'rnduv&:a "ﬂwalse.ﬁrllsllwu Llrlz:’r/ 175000 | DA sF / Fl 8653 B4E
13.05.2005 Agona Produpies '-:-.mralna.énimp:.as.}rlfa FET 50| DARE Ei i ] (241
31.08.2005 gors Produpbes Testnls & Arlsteds Lida, aavodloedE |Fles | e
13 08 2005 fgnrs Produge mese.jn‘iilwb Lida. . T II':EIpCf OaRE Fl 52 ’__G'l‘:l
{150 200 Agora Produgies Testigd dristcas Lida T 1. oo e Fl &6 aai
15,08 2005 gera Froduphes T-?jbﬂfai:.n.dﬂu.ln:as. Lida, / F27 50| DARF Fl 606 &1
0108 200 2 gurs ProchidyTesyain @ Betistcas Lid) s nanee FiL & 01
1:-.'U:" 205 ) L] F‘Tﬂdﬁ‘! Temrals & prilskcas Lida. 1,-"" . 1.0:50 065 | DARF FL T35 T
1507 3005 Bgura péuepsn-a. Tasirais o BRisteal Lids ,/' 237 51| pamr FL 738 i
2407 2005 b Frodugbes Teavalse Anlsicas Lida i " 1.pano3|DaRs FLTIE | T3
20072005 ffgom Arodugies Tamimis o Adfisticas Lida, 1.608 02| DWRF FLms | 731
o 2008 " |Agurs Produtes Testals & Aristicas Lll‘la/ ] 1.720.00| crunse LT | =
1107 2 g Frodughes Teavnis® Axtisicas Ly o 76 54| Dange Fimr |
Iﬂ Agora Frodupies Toadmis o Adist Lida. 4 625 00| DANMER FilTes | T
1508 : mmFrmmtm'nmnwd:fum - 2 775 00| DwRF e | TE4
1.-‘:!5 i ns] Apora Produpbes Tealnis, -""f.l".'I::Iv:as Lida. B0 25 DARF FlTES ! TAN
"H 0F 2005 i gt 5 _pe_hﬁ'ibu.ﬂ.-liﬁm..ia Liia 1 608 53| DARF FlL FER | TE5)
31.08 2005 goraFrod airals e Aricicas Lina T FL 788 |_ i
15 0 00 Agoia P‘-‘nq:;-{-e Tastrais o Arlistcae Lida 1,050 0| DARF Fi &38 : &3
16.00.2005 Aigera Produpdes Toai@is o Adisicas Lida, 227 .50\ DARF Fl. B3 B
3000 2005 Agors Produipes Teshais o Adigticas Lida, 1.724 ¥k DARF FlL &7 &3
30.00.2005 Agora Froglupdcs Teaimis & Asdisticas Lida, 1034 B3| DARF FL BT | _-5?.2
1200 2008 Agora Produgies Tamimis o Adislicas Lida, 175000 Dada s FL T &3F
11010 2008 -ﬁﬂl.:laﬁl.ldll?ﬂﬂ: Teaais @ feistcas I.I|.Ia . ) 1,750 00| DAKSF Fl &7% |I - ??1
14 10.2005 igora Produgbes Tealmais ¢ Aristic -\I'i Lhda 1050 00| DARF Fl BTE 1]
14,10 2008 ,ﬁaur.u Pruﬂul"!wg. Tuslais o Artislicas Lida T zrealnaRE R -] 28
atinzoos |a ngc-r: Pmrlul;bes. Teatrais ¢ Arislicas Lida # 500 00| DARE FlaFa : 25
9110 2008 g Produchas Tapiaie @ Anlslics Lida 1550 00|DARF Flaon | 20
10.11.2005 g Produpdes Teatrais o Anislicas Lida, 125000  DasER FiL s o4
ATLEMn Agora Produgios Tuallau o Aralices Liga. I 105000 D-_’-_RE Fl s fred
14112000 - Lagora Produgios T-:ualre 5 o Ailstioss L:_g.. o s 422 50| DARF bF1. oz azs

O mesmo formato acima se repete para os demais clientes citados pela defesa.

Mais uma vez, a defesa comprova a saida, mas ndo demonstra, com documentacao
habil e idénea, a origem dos créditos em suas contas. Como ja dito, a mera indicacdo da suposta
origem em planilha n&o satisfaz a necessidade de tal comprovacéo inequivoca.

Uma analise superficial das informacdes contidas, por exemplo, na planilha
acima, ja é suficiente para apontar que ndo sdo verossimeis 0s argumentos recursais. Veja que,
até fevereiro de 2005, a citada profissional teria recebido de tal cliente o montante de R$
2.861,98. Considerando que o proximo crédito ocorreu apenas 13 de julho do mesmo ano, todas
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as despesas indicadas como pagamento efetuados até 15 de junho, cujo montante ultrapassa 0s
R$ 14.000,00, teriam sido quase que integralmente custeado com recursos proprios da
profissional da area contabil.

Desta forma, considerando ainda a prépria natureza da ocupacdo da contribuinte
fiscalizada, cuja profissdo tem como objeto o patrimonio das entidades, inclusive o seu, ha de se
reconhecer que faltou zelo no controle das operacGes levadas a termo, ndo tendo sido
demonstrados elementos capazes de afastar as pertinentes conclusfes das Autoridades lancadora
e julgadora.

Assim, nego provimento ao recurso voluntario.
Concluséo:

Assim, tendo em vista tudo que consta nos autos, bem assim nas razdes e
fundamentos legais que integram do presente, voto por conhecer em parte do recurso voluntario,
por este tratar de temas estranhos ao litigio administrativo instaurado com a impugnacdo ao
lancamento. Na parte conhecida, voto por negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo



